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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : HELENA JACÉA CRISPINO LEITE BORGES
ADVOGADOS : WILSON DE NORÕES MILFONT NETO E OUTRO(S) - CE015248
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AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. TRANSCRIÇÃO DO 
DOMÍNIO. PAGAMENTO DE TAXAS E EMOLUMENTOS. ISENÇÃO DA UNIÃO E 
SUAS AUTARQUIAS. DECRETO-LEI 1.537/1977. CONSTITUCIONALIDADE 
DECLARADA PELO STF. ADPF 194/DF. PROVIMENTO NEGADO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
autarquias federais, assim como a União, são isentas do pagamento de custas e 
emolumentos para registro de títulos translativos do domínio de imóveis objeto de 
desapropriação, nos termos do Decreto-Lei 1.537/77, cuja constitucionalidade foi 
declarada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da APDF 194/DF.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. TRANSCRIÇÃO DO 
DOMÍNIO. PAGAMENTO DE TAXAS E EMOLUMENTOS. ISENÇÃO DA UNIÃO E 
SUAS AUTARQUIAS. DECRETO-LEI 1.537/1977. CONSTITUCIONALIDADE 
DECLARADA PELO STF. ADPF 194/DF. PROVIMENTO NEGADO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
autarquias federais, assim como a União, são isentas do pagamento de custas e 
emolumentos para registro de títulos translativos do domínio de imóveis objeto de 
desapropriação, nos termos do Decreto-Lei 1.537/77, cuja constitucionalidade foi 
declarada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da APDF 194/DF.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HELENA JACÉA CRISPINO LEITE 
BORGES contra a decisão de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho assim 
ementada (fls. 264/267):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
TRANSCRIÇÃO DO DOMÍNIO. ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS E 
EMOLUMENTOS PELO DNOCS. DECRETO-LEI 1.537/77. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que o art. 1º do 
Decreto-Lei 1.537/1977 não teria sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.
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Foi apresentada impugnação (fls. 303/319).

O Ministro Napoleão Nunes Maia Filho suspendeu o processo até que, na 
apreciação da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (APDF) 194/DF, 
o Supremo Tribunal Federal se pronunciasse sobre a matéria.

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem, ao decidir que "[o] art. 1°, do Decreto-Lei n° 1.537/77, 

assegura à União e, por extensão, às suas autarquias, a isenção no pagamento de 

custas e emolumentos para o registro de títulos translativos do domínio de imóveis de 

sua propriedade" (fl. 178), posicionou-se de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. REGISTRO DA 
SENTENÇA NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. ISENÇÃO DE 
EMOLUMENTOS. EXTENSÃO DA PRERROGATIVA DA UNIÃO AO 
DNOCS (DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS). 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

I - De acordo com o art. 1º do Decreto-Lei n. 1.537/77, a União é isenta 
"do pagamento de custas e emolumentos aos Ofícios e Cartórios de Registro 
de Imóveis, com relação às transcrições, inscrições, averbações e 
fornecimento de certidões relativas a quaisquer imóveis de sua propriedade 
ou de seu interesse, ou que por ela venham a ser adquiridos".

II - Conforme estipula o art. 31 da Lei n. 4.229/63, ao DNOCS "serão 
extensivos a imunidade tributária, impenhorabilidade de bens, rendas ou 
serviços e os privilégios de que goza a Fazenda Pública, inclusive o uso de 
ações especiais, prazo de prescrição e regime de custas correndo os 
processos de seu interesse perante o Juiz de Feitos da Fazenda Pública, 
sob o patrocínio dos procuradores da autarquia".

III - A isenção do pagamento de custas e emolumentos relativas a 
quaisquer imóveis de propriedade da União ou de seu interesse, ou que 
por ela venham a ser adquiridos, prevista no art. 1º do Decreto-Lei n. 
1.537/77 é extensiva às autarquias federais.

IV - Agravo interno improvido.

(AgInt no RMS n. 49.361/CE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017 – sem destaque no 
original – sem destaque no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. DNOCS. ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE 
CUSTAS E EMOLUMENTOS. REGISTRO DE TÍTULOS TRANSLATIVOS 
DE DOMÍNIO DE IMÓVEIS OBJETO DE EXPROPRIAÇÃO. 
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PRECEDENTES. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por 
Maria do Socorro Leite Pinheiro, ora agravante, titular de Ofício de Notas e 
Registro, contra ato do MM. Juiz da 15ª Vara Federal do Ceará, que 
determinou que ela proceda à transcrição de sentença proferida em ação 
expropriatória movida pelo Dnocs, sem a cobrança dos emolumentos 
relativos ao serviço a ser prestado.

2. O Tribunal a quo concedeu parcialmente a segurança, para 
reconhecer à impetrante o direito ao recebimento dos emolumentos.

3. Adotado como razão de decidir o parecer do Parquet Federal 
exarado pelo Subprocurador-Geral da República Dr. José Bonifácio Borges 
de Andrada, que bem analisou a questão: "4. o cerne da lide cinge-se a 
exigência ou não de isenção do DNOCS quanto ao pagamento de custas e 
emolumentos aos Ofícios e Cartórios para o registro de imóveis 
desapropriados. 5. Com efeito, o art. 1° do Decreto-Lei nº 1.537/77 isenta a 
União do pagamento de custas e emolumentos aos Ofícios e Cartórios 
de Registro de Imóveis, com relação às transcrições, inscrições, 
averbações e fornecimento de certidões relativas a quaisquer imóveis 
de sua propriedade ou de seu interesse, ou que por ela venham a ser 
adquiridos. 6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que 
esta isenção e extensiva as autarquias, como se verifica no seguinte julgado" 
(fls. 202-205, grifo acrescentado).

4. Enfim, a jurisprudência do STJ entende que o Dnocs, é isento de 
pagamento de custas e emolumentos para registro de títulos 
translativos de domínio de imóveis objeto de expropriação.

5. No mais, acolher a tese da recorrente, demandaria reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, 
sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

6. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.519.793/CE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/6/2015, DJe de 5/8/2015 – sem destaque no 
original.)

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. TRANSCRIÇÃO DO DOMÍNIO. ISENÇÃO 
DO PAGAMENTO DE TAXAS E EMOLUMENTOS PELO DNOCS. 
DECRETO-LEI 1.537/77. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência 
consolidada nesta Corte, segundo a qual o DNOCS, ora agravado, é isento 
de pagamento de custas e emolumentos para registro de títulos 
translativos de domínio de imóveis objeto de expropriação.

2. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.372.605/CE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
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Filho, Primeira Turma, julgado em 4/11/2014, DJe de 18/11/2014 – sem 
destaque no original.)

Sobre a tese defendida pela parte agravante, o Supremo Tribunal Federal, 
por decisão transitada em julgado em 21/10/2020, declarou a constitucionalidade do 
Decreto-Lei 1.537/1977, por acórdão assim ementado:

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DECRETO-LEI 1.537/1977. ISENÇÃO DA UNIÃO DO PAGAMENTO DE 
CUSTAS E EMOLUMENTOS EM OFÍCIOS E CARTÓRIOS DE REGISTROS 
DE IMÓVEIS E DE REGISTROS DE TÍTULOS E DOCUMENTOS. ART. 236, 
§ 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA 
UNIÃO NO ESTABELECIMENTO DE NORMAS GERAIS SOBRE 
EMOLUMENTOS. RECEPÇÃO. 
PROCEDÊNCIA.

1. A atividade exercida pelos notários e oficiais de registro constitui 
modalidade de serviço público, devendo, portanto, obediência às regras de 
regime jurídico de direito público.

2. O Decreto-Lei 1.537/177, ao instituir isenção para a União do 
pagamento de custas e emolumentos aos Ofícios e Cartórios de 
Registro de Imóveis e de Registro de Títulos e Documentos, disciplina, 
em caráter geral, tema afeto à própria função pública exercida pelos 
notários e registradores, conforme previsto no § 2º do art. 236 da 
Constituição da República. Competência legislativa da União.

3. Viola o art. 236, § 2º, da Constituição Federal, ato do poder público 
que nega à União o fornecimento gratuito de certidões de seu interesse.

4. Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada 
procedente.

(ADPF 194, Relator: MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão: 
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 05/08/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 09-10-2020 PUBLIC 13-10-
2020 – sem destaque no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELENA JACÉA CRISPINO LEITE BORGES
ADVOGADOS : WILSON DE NORÕES MILFONT NETO E OUTRO(S) - CE015248

RUBENS FERREIRA STUDART FILHO - CE016081
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
PROCURADOR : ALVARO BARRETO CAMPELLO CARVALHEIRA E OUTRO(S) - PE020611

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELENA JACÉA CRISPINO LEITE BORGES
ADVOGADOS : WILSON DE NORÕES MILFONT NETO E OUTRO(S) - CE015248

RUBENS FERREIRA STUDART FILHO - CE016081
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
PROCURADOR : ALVARO BARRETO CAMPELLO CARVALHEIRA E OUTRO(S) - PE020611

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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